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INSTITUI, NO CEARÁ, O DIA DE LUTA PELA SAÚDE
DA MULHER E DE REDUÇÃO DA MORTALIDADE
MATERNA.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º. Fica instituído, no Ceará, o “Dia de Luta pela Saúde da Mulher e de Luta pela Redução
da Mortalidade Materna”, celebrado, anualmente, no dia 28 de maio, passando a constar no
calendário oficial do Estado.

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

Nacionalmente, a data de 28 de maio foi declarada pelo Ministério da Saúde como o Dia de
Luta pela Saúde da Mulher e de Luta pela Redução da Mortalidade Materna, focando na
necessidade de melhorar os serviços de atenção ao pré-natal e ao parto, bem como na
capacitação dos profissionais de saúde para este atendimento.

 

Em 2016, os dados apresentados pela Organização Mundial da Saúde (OMS) mostravam, no
Brasil, que 1.829 mulheres morreram por causas relacionadas/agravadas por gravidez, parto
ou o puerpério (período pós-parto de 42 dias). No mundo todo, 830 mulheres morreram por dia
por essas causas.
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Ainda sobre o Brasil, 54,1% das mortes maternas no país ocorrem entre as mulheres negras
de 15 a 29 anos. A população negra feminina também tem duas vezes mais chance de morrer
por causas relacionadas à gravidez, ao parto e ao pós-parto quando comparadas às mulheres
brancas.

 

O principal objetivo deste projeto de lei é chamar a atenção e conscientizar a sociedade sobre
os diversos problemas de saúde comuns na vida das mulheres, como: câncer de mama,
endometriose, infecção urinária, câncer no colo do útero, fibromialgia, depressão e obesidade.

 

As cinco principais causas de morte materna são hipertensão, hemorragia, infecções
puerperais, aborto e doenças do aparelho circulatório complicadas pela gravidez, parto e
puerpério. 

 

Ainda temos um caminho longo a trilhar no que se refere à garantia de direitos sexuais e
reprodutivos, aptos a garantir a saúde e a vida das mulheres.

 

A inclusão da data no calendário oficial tem o objetivo de alertar a sociedade sobre os
problemas de saúde comuns na vida das mulheres, bem como conscientizar sobre a
importância de hábitos saudáveis, além do incentivo à realização de consultas e exames de
rotina.

 

De acordo com a Biblioteca Virtual de Saúde do Ministério da Saúde, a mortalidade materna é
um importante indicador da qualidade da saúde ofertada para as pessoas e é fortemente
influenciada pelas condições socioeconômicas da população. Em média, 40% a 50% das
causas podem ser consideradas evitáveis. O atraso no reconhecimento de condições
modificáveis, na chegada ao serviço de saúde e no tratamento adequado, está entre as
principais causas das altas taxas de mortalidade materna ainda presentes na maior parte dos
Estados brasileiros.

 

A pandemia da Covid-19 contribuiu para o aumento da mortalidade materna, no Brasil, nos
últimos anos. Em 2020, esse índice atingiu 74,7 registros a cada 100 mil nascidos vivos. Em
2021, a taxa subiu para 117,4 óbitos - a maior registrada no país desde 1994. Desde 2010, a
razão de mortalidade materna estava abaixo de 70 mortes a cada 100 mil nascidos vivos. Esse
levantamento considerou a base de dados final do Sistema de Informação sobre Mortalidade
(SIM) para o ano de 2021 (MINISTÉRIO DA SAÚDE). 

 

No entanto, a partir de 2020, com o avanço da Covid-19 no país, um levantamento realizado
pelo Observatório Obstétrico Brasileiro COVID-19 (OOBr Covid-19), registrou que no ano
passado tivemos 453 mortes de gestantes e de mães puérperas, sendo 10,5 óbitos da média
semanal. Entretanto, esse número da média semanal dobrou agora em 2021, até o dia 7 de
abril, foram 289 mortes (22,2 óbitos na média semanal).
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Este projeto de lei também faz parte da  mobilização social em prol da efetivação dos direitos
humanos e, particularmente, os direitos sexuais e reprodutivos das mulheres, contribuindo para
que sejam preservador e não violados, motivos pelos quais contamos com a aprovação dos
parlamentares para aprovação desta matéria.

 

Sala das Sessões, em 14 de agosto de 2023. 

 

DEPUTADA LUANA RÉGIA

DEPUTADO (A)
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DESPACHO
16/08/2023

LIDO NA 72ª (SEPTUAGÉSIMA SEGUNDA) SESSÃO ORDINARIA DA PRIMEIRA SESSÃO
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FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO SERGIO ROCHA

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROJETO DE LEI Nº 00850/2023

AUTORIA: DEPUTADA LUANA RIBEIRO

EMENTA: “INSTITUI, NO CEARÁ, O DIA DE LUTA PELA SAÚDE DA MULHER E DE
REDUÇÃO DA MORTALIDADE MATERNA.”

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Resolução 698/2019, em seu
art. 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria da Excelentíssima SenhoraProjeto de Lei nº 00850/2023
Deputada , cuja ementa encontra-se acima transcrita.LUANA RIBEIRO

DO PROJETO DE LEI

Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1ºFica instituído, no Ceará, o “Dia de Luta pela Saúde da Mulher e de Luta pela Redução da
Mortalidade Materna”, celebrado, anualmente, no dia 28 de maio, passando a constar no calendário
oficial do Estado.

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Nacionalmente, a data de 28 de maio foi declarada pelo Ministério da Saúde como o Dia de Luta pela
Saúde da Mulher e de Luta pela Redução da Mortalidade Materna, focando na necessidade de melhorar
os serviços de atenção ao pré-natal e ao parto, bem como na capacitação dos profissionais de saúde para
este atendimento.

 Em 2016, os dados apresentados pela Organização Mundial da Saúde (OMS) mostravam, no Brasil, que
1.829 mulheres morreram por causas relacionadas/agravadas por gravidez, parto ou o puerpério (período
pós-parto de 42 dias). No mundo todo, 830 mulheres morreram por dia por essas causas.
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 1 de 6 Ainda sobre o Brasil, 54,1% das mortes maternas no país ocorrem entre as mulheres negras de 15
a 29 anos. A população negra feminina também tem duas vezes mais chance de morrer por causas
relacionadas à gravidez, ao parto e ao pós-parto quando comparadas às mulheres brancas.

 O principal objetivo deste projeto de lei é chamar a atenção e conscientizar a sociedade sobre os diversos
problemas de saúde comuns na vida das mulheres, como: câncer de mama, endometriose, infecção
urinária, câncer no colo do útero, fibromialgia, depressão e obesidade.

 As cinco principais causas de morte materna são hipertensão, hemorragia, infecções puerperais, aborto e
doenças do aparelho circulatório complicadas pela gravidez, parto e puerpério.

 Ainda temos um caminho longo a trilhar no que se refere à garantia de direitos sexuais e reprodutivos,
aptos a garantir a saúde e a vida das mulheres.

 A inclusão da data no calendário oficial tem o objetivo de alertar a sociedade sobre os problemas de
saúde comuns na vida das mulheres, bem como conscientizar sobre a importância de hábitos saudáveis,
além do incentivo à realização de consultas e exames de rotina.

 De acordo com a Biblioteca Virtual de Saúde do Ministério da Saúde, a mortalidade materna é um
importante indicador da qualidade da saúde ofertada para as pessoas e é fortemente influenciada pelas
condições socioeconômicas da população. Em média, 40% a 50% das causas podem ser consideradas
evitáveis. O atraso no reconhecimento de condições modificáveis, na chegada ao serviço de saúde e no
tratamento adequado, está entre as principais causas das altas taxas de mortalidade materna ainda
presentes na maior parte dos Estados brasileiros.

 A pandemia da Covid-19 contribuiu para o aumento da mortalidade materna, no Brasil, nos últimos anos.
Em 2020, esse índice atingiu 74,7 registros a cada 100 mil nascidos vivos. Em 2021, a taxa subiu para
117,4 óbitos - a maior registrada no país desde 1994. Desde 2010, a razão de mortalidade materna estava
abaixo de 70 mortes a cada 100 mil nascidos vivos. Esse levantamento considerou a base de dados final
do Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM) para o ano de 2021 (MINISTÉRIO DA SAÚDE).

 No entanto, a partir de 2020, com o avanço da Covid-19 no país, um levantamento realizado pelo
Observatório Obstétrico Brasileiro COVID-19 (OOBr Covid-19), registrou que no ano passado tivemos
453 mortes de gestantes e de mães puérperas, sendo 10,5 óbitos da média semanal. Entretanto, esse
número da média semanal dobrou agora em 2021, até o dia 7 de abril, foram 289 mortes (22,2 óbitos na
média semanal).

 2 de 6 Este projeto de lei também faz parte da mobilização social em prol da efetivação dos direitos
humanos e, particularmente, os direitos sexuais e reprodutivos das mulheres, contribuindo para que sejam
preservador e não violados, motivos pelos quais contamos com a aprovação dos parlamentares para
aprovação desta matéria.

DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

CONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL

O primeiro aspecto a ser analisado na presente propositura, é o cumprimento dos requisitos formais
exigidos pela Constituição para a elaboração da norma jurídica. Uma vez que, a Carta Magna reparte as
competências para edições de leis entre os entes da federação, é de indispensável estudo se a proposta
parlamentar corresponde aos pressupostos e procedimentos relativos à formação de lei.

Em vista disto, no que concerne a competência legislativa, os Estados organizam-se e regem-se pelas
Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Constituição Federal (CF/88,
art. 25, caput e § 1º).
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Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.

Enfatiza-se que a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, ex vi legis:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à eficiência e à probidade
administrativa;

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

DA INICIATIVA DE LEIS

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais. Vale ressaltar que a competência citada é remanescente ou residual, ou
seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas
taxativamente citadas nos demais incisos do mencionado artigo 60 (incisos II, III, IV, V, VI, §2º e
alíneas).

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

DO PROCESSO LEGISLATIVO

No que concerne ao projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução Nº 751, de 14 de dezembro
de 2022, D.O. 22.12.22)em seus artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II, tratam dos diferentes
tipos de proposições, dentre as quais incluem-se os projetos de lei ordinária, devendo ao final passar pela
sanção do Governador do Estado.

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II - projeto :

b) de lei ordinária;

(...)
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Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à Constituição
Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder Legislativo, com a sanção
do Governador do Estado;

Nesta concepção, o projeto em pauta, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que
se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e suas
alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição
Estadual, in verbis.

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais

II – ao Governador do Estado;

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham sobre

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional, e
de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime jurídico, provimento
de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de
idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros
militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos e entidades da
administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de
serviços públicos;

e) plano estratégico de longo prazo, plano plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamento anual

(...)

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração estadual, na
forma da lei;

CONCLUSÃO

Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos  àPARECER FAVORÁVEL
regular e regimental tramitação do presente  o parecer, que submetemos à consideraçãoProjeto de Lei. É
da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
26/10/2023

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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GABINETE DO PROCURADOR
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De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
30/10/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

14 de 23



 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER
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GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
01/11/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 850/2023

AUTORIA: DEPUTADA LUANA RIBEIRO

 

INSTITUI, NO CEARÁ, O DIA DE LUTA PELA SAÚDE DA
MULHER E DE REDUÇÃO DA MORTALIDADE MATERNA.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se do Projeto de Lei n° 850/2023, de autoria da Deputada Luana Ribeiro, que institui, no Ceará, o
Dia de Luta pela Saúde da Mulher e de Redução da Mortalidade Materna.

Em sua justificativa, a Deputada destaca que “O principal objetivo deste projeto de lei é chamar a
atenção e conscientizar a sociedade sobre os diversos problemas de saúde comuns na vida das
mulheres, como: câncer de mama, endometriose, infecção urinária, câncer no colo do útero,
fibromialgia, depressão e obesidade.”

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação do presente
projeto por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.

Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete
à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de
projetos.
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É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei ora examinado.

Inicialmente, cumpre ressaltar a competência dos Deputados Estaduais para a iniciativa de projetos de lei
ordinária, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

 

Constituição Estadual de 1989:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

 

Regimento Interno da ALECE:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá
(CE, art. 60):

I - aos deputados estaduais;

 

Referido projeto de lei, conforme retromencionado, institui, no Ceará, o Dia de Luta pela Saúde da
Mulher e de Redução da Mortalidade Materna.

Dito isto, depreende-se, da Constituição Federal de 1988, inexistir legislação específica regulamentando o
assunto em questão, tratando-se, portanto, de competência residual ou remanescente dos Estados. In

:verbis
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Constituição Federal de 1988:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição.

 

Constituição Estadual de 1989:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 

No tocante à matéria, referida proposição trata de assunto de relevante interesse público, assegurando e
viabilizando a defesa e a promoção da saúde, o que vai ao encontro do disposto no art. 196 da
Constituição Federal de 1988. In verbis:

 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

 

Por fim, é importante ressaltar que aludido projeto de lei não viola a competência privativa do Chefe do
Poder Executivo Estadual, conforme estabelecido no artigo 60, §2º, da Constituição do Estado do Ceará.

Diante do exposto, convencido da legalidade e da constitucionalidade do Projeto de Lei nº 850/2023, de
autoria da Deputada Luana Ribeiro, apresentamos  a sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer.

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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n

ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO DUZENTOS E OITENTA E TRÊS

INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS
E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO
CEARÁ, O DIA DE LUTA PELA SAÚDE DA MULHER
E PELA REDUÇÃO DA MORTALIDADE MATERNA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATiVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° Fica instituído o Dia de Luta pela Saúde da Mulher e pela Redução da Mortalidade
Materna, celebrado, anualmente, no dia 28 de maio, passando a constar no Calendário Oficial de
Eventos e Datas Cfri~morativas do Estado do Ceará.

Art. 2.~ Es’t~ Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO ~pA ‘ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

8 de novembro de 2\2a. \
DEP. EVANDRO LEITÃO

* PRESIDENTE

DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. OSMAR BAQUIT
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. JULIANA LUCENA
1 ~U SECRETÁRIA (em exercício)
?EP. DR.OSCAR RODRIGUES
..° SECRETÁRIO (em exercício)

DEP. EMÍLIA PESSOA
3.’ SECRETÁRIA (em exercício)
DER LUANA RIBEIRO
4.’ SECRETÁRIA (em exercício)
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.591, de 29 de novembro de 2023.
(Autoria: Emília Pessoa)

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
A FESTA RELIGIOSA DA COMUNIDADE DO ARATURI NO MUNICÍPIO DE CAUCAIA, QUE HOMENAGEIA
O PADROEIRO SÃO JOSÉ OPERÁRIO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluída, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, a Festa Religiosa da comunidade do Araturi no

Município de Caucaia, que homenageia o padroeiro São José Operário, a qual acontecerá, anualmente, no período de 21 de abril a 1.º de maio.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza de 29 de novembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.592, de 29 de novembro de 2023.
(Autoria: Gabriella Aguiar)

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
O FESTIVAL SABOR E ARTE, REALIZADO NO MUNICÍPIO DE TIANGUÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica inserido, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado Ceará, o Festival Sabor e Arte, realizado no Município

de Tianguá, com o objetivo de reconhecer a importância desse festival para a divulgação do artesanato e da culinária desenvolvida na região da Ibiapaba.
Art. 2.º O evento instituído por esta Lei será realizado no terceiro sábado do mês de julho.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza de 29 de novembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.593, de 29 de novembro de 2023.
(Autoria: Luana Ribeiro)

INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO
CEARÁ, O DIA DE LUTA PELA SAÚDE DA MULHER E PELA REDUÇÃO DA MORTALIDADE MATERNA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Dia de Luta pela Saúde da Mulher e pela Redução da Mortalidade Materna, celebrado, anualmente, no dia 28 de maio,

passando a constar no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza de 29 de novembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.594, de 29 de novembro de 2023.
(Autoria: Romeu Aldigueri coautoria Juliana Lucena e Audic Mota)

CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO CEARENSE AO MINISTRO GILMAR FERREIRA MENDES.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica concedido o Título de Cidadão Cearense ao Ministro Gilmar Ferreira Mendes, natural de Diamantino, no Estado do Mato Grosso.
Art. 2.º O Título ora outorgado será entregue em Sessão Solene do Legislativo Estadual, em data a ser designada por seu Presidente.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza de 29 de novembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.595, de 29 de novembro de 2023.

ALTERA AS LEIS Nº16.710, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2018 E Nº18.358, DE 15 DE MAIO DE 2023, E CRIA
CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO NO QUADRO DE CARGOS DO PODER EXECUTIVO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Ficam acrescidos o subitem 3.7.1 ao inciso I do art. 6.º e o § 14 ao art. 21-A da Lei Nº16.710, de 21 de dezembro de 2018, com a seguinte

redação:
“Art. 6.º O Poder Executivo do Estado do Ceará terá a seguinte estrutura organizacional básica:
I – ADMINISTRAÇÃO DIRETA:
.........................................................................................................................
3.7. Secretaria dos Direitos Humanos;
3.7.1. Superintendência Estadual de Defesa do Consumidor – Procon Ceará;
…...........................................................................................................................
Art. 21-A. ........................................................................................
.................................................................................................................
§ 14. À Superintendência Estadual de Defesa do Consumidor – Procon Ceará, vinculada à estrutura da Secretaria dos Direitos Humanos, compete
garantir, no âmbito do Sistema Estadual de Defesa do Consumidor, a defesa do consumidor em suas relações de consumo e nos pleitos comunitários,
bem como intermediar e monitorar o atendimento ao consumidor.” (NR)
Art. 2.º Ficam alterados o caput do art. 1.º, art. 2.º, o art. 5.º, o inciso V do art. 7.º, o inciso VIII do art. 8.º e o inciso V do art. 10 da Lei Nº18.358,
de 15 de maio de 2023, que passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1.º Integram o Sistema Estadual de Defesa do Consumidor os órgãos públicos e as entidades privadas que se dedicam à proteção do consumidor,
nos termos da Lei Federal Nº8.078, de 11 de setembro de 1990 e demais legislação correlata.
..................................................................................................................
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